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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DA PREFEITA

LEI N° 2.064, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019.
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

DISPOE SOBRE A CRIACAO DO SERVICO DE INS-
PECAO MUNICIPAL (S.1.M) NO MUNICIPIO DE
BOA VISTA.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, faco sa-
ber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte

LEI:

Art. 1° Fica criado no Municipio de Boa Vista/RR, o
Servico de Inspecdo Municipal - SIM, sob a gestdo da Se-
cretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas com
apoio da Secretaria Municipal de Saude, em conformidade
com a Legislagéio vigente, tendo por finalidade a inspecdo
agroindustrial e sanitaria e a fiscalizacéo dos produtos de
origem animal e vegetal, seus subprodutos e derivados.

Art. 2° O servico de inspe¢éio municipal criado por
esta Lei tem por objetivo inspecionar e fiscalizar sanitaria-
mente a producdo, a classifica¢éio, o processamento minimo
e/ou beneficiamento, a industrializacdo, a embalagem, o
armazenamento e a comercializacéio de produtos comesti-
veis ou ndo, de origem animal e vegetal ou em trénsito no
Municipio, conforme previsées contidas nesta Lei.

8§1° Considera-se inspecéio sanitaria o processo sis-
tematico de acompanhamento, avaliacéo e controle sani-
tario compreendido da producéio da matéria-prima até a
elaboracéio do produto final, pronto para o consumo.

§2° Considera-se fiscalizacdo sanitaria o controle
sanitdrio das bebidas e dos produtos alimenticios de ori-
gem animal e vegetal apés a etapa de elaboracdo, com-
preendendo o transporte, distribuicéo, a armazenagem e a
comercializacéo, até o consumo final.

8§3° Quando se tratar de abatedouro sera obriga-
tério a presenca do Servico de Inspecéio Municipal, para a
inspecdo “ante” e “post mortem” e posterior verificacdo de
suas carcacas.

Art. 3° Estao sujeitos a inspecéio e fiscalizagao pre-
vista nesta Lei:

I - os animais destinados @ matanca, seus produtos,
subprodutos e matérias-primas;

Il - os pescados e seus derivados;

Il - o leite e seus derivados;

IV - o0 ovo e seus derivados;

V - o mel e a cera de abelha e seus derivados;

VI - frutas e seus processados;

VIl - hortalicas e Legumes;
VIII - grédos e seus derivados;

IX - outros produtos de origem animal e vegetal,
utilizados no processamento de alimentos.

Paragrafo Unico. Ficam dispensados da inspecéio e
fiscalizacdao de que trata esta Lei, os animais abatidos nas
propriedades particulares para consumo de subsisténcia,
bem com os produtos alimenticios de origem vegetal.

Art. 4° As atividades de inspecdo sanitaria previs-
tas nesta Lei serao realizadas observando as competéncias
concorrentes ou privativas do Estado e Unido, nos seguintes
locais:

I - nas unidades produtoras com processamento
minimo nos estabelecimentos industriais que recebem ani-
mais, matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados,
de origem animal e vegetal, para o abate, a classificagao, o
beneficiamento e a industrializacéio, com o objetivo de pro-
ducéio de bebidas e alimentos de consumo humano, proces-
sados ou “in-natura”, excluidos os restaurantes, padarias,
as pizzarias, as lanchonetes, os bares e similares, cuja fis-
calizagéio é de responsabilidade da Vigilancia Sanitaria da
Secretaria Municipal de Saude;

Il - nas propriedades rurais fornecedoras de ma-
téria-prima de produtos de origem animal e vegetal, em
carater complementar, para identificar as causas de proble-
mas sanitdrios apurados, na matéria-prima e/ou nos pro-
dutos no estabelecimento agroindustrial;

Il - nos entrepostos de recebimento, manipulacéo,
processamento e distribuicdo, armazenamento e conserva-
¢ao de pescados, ovos, mef de abelha, produtos extrativistas
e seus derivados;

IV - nas usinas de beneficiamento de leite, nas fa-
bricas de laticinios, nos postos de recebimento, refrigeracao
e manipulacdo de leite e seus derivados e nos respectivos
entrepostos;

8§1° O estabelecimento abrangido por esta Lei so-
mente poderd desenvolver suas atividades produtivas me-
diante registro no Servico de Inspecéio Municipal;

§2° A prévia inspecao e fiscalizacao realizada por
orgdo congénere nao afasta a competéncia do Servico de
Inspecdao Municipal.

Art. 5° A Vigilancia Sanitdaria é responsavel pela fis-
calizagéio nos seguintes locais:

I - nos restaurantes, nas padarias, nas pizzarias,
nas lanchonetes, nos bares e similares;

Il - nos fornecedores ambulantes de produtos para
alimentag¢éio humana, em carater excepcional, respeitada a
competéncia da EMHUR.

Art. 6° A inspecdo e fiscalizagdo no émbito muni-
cipal serdo exercidas nos termos das leis emanadas pelos
diferentes niveis de governo e abrangeréo:

I - as condicoes higiénico-sanitarias e tecnolégicas
da producéio, manipulagdo, beneficiamento, armazena-
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mento e transporte de produtos de origem animal e vegetal
e suas matérias-primas adicionadas;

Il - a qualidade e as condicoes técnico-sanitdrias
dos estabelecimentos e dos materiais empregados na pro-
ducéio, manipulacdo, beneficiamento, acondicionamento,
armazenamento, transporte e distribuicdo de produtos de
origem animal e/ou vegetal;

Il - a fiscalizacéio e o controle do uso dos aditivos
empregados na industrializagéo de produtos alimentares;

IV - os padrées higiénico-sanitarios e tecnolégicos
de instalacoes e de produtos de origem animal e vegetal.

Paréagrafo Gnico. Na inspecéo e fiscalizacao de tra-
tam esta Lei, as secretarias municipais de Agricultura e As-
suntos Indigenas e de Saude observaréo, no que couber, as
prescricoes estabelecidas pelo Governo Federal e Governo
Estadual, em relacéo aos coagulantes, condimentos, coran-
tes, conservantes, antioxidantes, fermentos e quaisquer ou-
tros aditivos utilizados na agro industrializacéo de produtos
de origem animal e vegetal, elementos e substancias conta-
minadas e contaminantes.

Art. 7° A elaboracéo e comercializacéio dos produtos
artesanais comestiveis, de origem animal e vegetal recebe-
réo tratamento diferenciado e simplificado.

Paragrafo Unico. Considera-se produto artesanal
aquele obtido por método de processamento caracterizado
por prdaticas tradicionalmente utilizadas na producéo casei-
ra das unidades de producao familiar, observadas as condi-
¢oes de higiene e sanidade das instalacoes e dos alimentos
em todas as fases, e ainda aquele cuja producéo néo ultra-
passe a capacidade de produc¢éio da mao-de-obra familiar
e mais 01(um) auxiliar.

Art. 8° O Municipio de Boa Vista poderd estabelecer
parcerias e outros instrumentos, para facilitar o desenvol-
vimento de atividades relativas a inspecéio sanitaria, bem
como, para possibilitar a comercializa¢éio em nivel estadual
e interestadual dos produtos oriundos dos estabelecimentos
fiscalizados pelo Servico de Inspecéo Municipal, em conso-
néncia com o Sistema Unico de Atencdo a Saude Agropecu-
aria - SUASA - ou a legislag@io que trata da matéria.

Paragrafo Unico. Os estabelecimentos registrados
pelo Servico de Inspecéio Municipal e que tenham exclusiva-
mente a inspecéio municipal sé poderdo comercializar seus
produtos no Municipio de Boa Vista.

Art. 9° A fiscaliza¢éio e a inspecdo de que trata a
presente Lei seréio exercidas em carater permanente e pe-
riédico, acompanhados de acoes educativas, observando o
monitoramento da qualidade dos produtos através de mé-
todos cientificamente reconhecidos, e segundo as particula-
ridades dos estabelecimentos, especificadas em regulamen-
tacéio prépria.

Paragrafo Unico. O Servico de Inspec¢éio Municipal
tera até 07 (sete) dias Uteis a partir da data da solicitacéo
do servico de inspecao de propriedade, estabelecimento ou
produto para a realizacéo do servico solicitado.

Art. 10. Serdo adotadas as seguintes medidas atra-
vés da presente Lei:

I - a classificacéio, funcionamento e higiene dos es-
tabelecimentos;

Il - as condicoes e exigéncias para registro dos esta-
belecimentos, inclusive a indicag@io de responsavel técnico;

Il - as condicoes de instalacdo dos equipamentos
minimos necessdrios, considerando as exigéncias higiénico-
-sanitarias e as diferentes escalas de producgéio;

IV - a obrigacéio dos proprietdrios dos estabeleci-
mentos;

V - a inspecéio “ante” e “post mortem” de animais
destinados a matanca;

VI - a inspecéio e re-inspecdo de todos os produtos,
subprodutos e matérias primas de origem animal e vegetal
durante as diferentes fases na industrializacéo e do trans-
porte;

VIl - a classificacdo por tipo e padrdao dos produtos
e derivados;

VIl - a andlise laboratorial;
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IX - a embalagem e a rotulagem;

X - a inspecdo sanitaria de mdaquinas, veiculos,
equipamentos e utensilios utilizados em quaisquer fases ou
etapas da producéio de alimentos de origem animal ou ve-
getal;

Xl - outros meios que se tornem necessdrios ao
aperfeicoamento dos trabalhos de inspecéo e fiscalizacao
sanitaria.

Art. 11. As autoridades municipais, nos usos das
atribuicées definidas por esta Lei, poderdo solicitar apoio
policial e da Guarda Municipal, devendo comunicar aos
orgdios competentes, os resultados fiscais que realizem, se
destas resultarem apreensdo e/ou condenacdo dos produ-
tos, subprodutos e/ou derivados.

Art. 12. O Servico de Inspecéio Municipal tera um
sistema Unico de informacées sobre todo o trabalho e pro-
cedimentos de inspecdo e fiscalizacéio sanitaria, alimentado
e mantido pela Secretaria Municipal de Agricultura.

Art. 13. Para obter o registro no Servico de Inspecéio
Municipal, o estabelecimento ou interessado devera apre-
sentar requerimento simples dirigido a Secretaria Municipal
de Agricultura e Assuntos Indigenas, com os seguintes docu-
mentos:

I - Indicacéio da adogéio de boas praticas de manejo
e fabricacéo;

Il - CNPJ e Contrato Social, se pessoa juridica;
Il - CPF e Carteira de Identidade. se pessoa fisica;

IV - N0mero de inscrico do produtor rural junto a
Secretaria Municipal de Agricultura de Assuntos Indigenas e
junto a Secretaria de Fazenda do Estado;

V - Planta Baixa ou croquis das instalacées, com
layout dos equipamentos e memorial descritivo simples e
sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de
abastecimento de dgua, sistema de escoamento e de trata-
mento de esgoto e residuos industriais e protecéio emprega-
das contra insetos, além da localizacéo;

VI - Memorial descritivo simplificado dos procedi-
mentos empregados e padrées de higiene a serem adota-
dos;

VII - Descrigéio dos dizeres de rotulagem para cada
produto;

VIIl - Boletim Oficial com resultado do exame da
dgua do estabelecimento, caso néao disponha de agua tra-
tada, cujas caracteristicas devem se enquadrar nos padrées
microbiolégicos e quimicos oficiais;

Paragrafo Unico. E vedada a limitagéo de acesso
ao registro sanitdrio e a comercializacao das bebidas e ali-
mentos de consumo humano de origem animal e vegetal em
funcao do carater estrutural, incluindo escalas das constru-
¢coes, instalacoes, maquinas e equipamentos, desde que as-
seguradas das condicées de higiene, sanidade e inocuidade
desses produtos.

Art. 14. As embalagens de bebidas e alimentos de
consumo humano de origem animal e vegetal deveréo obe-
decer as condicées de higiene e seguranca necessaria a boa
conservacéao do produto, sem colocar em risco a saude do
consumidor, obedecendo as normas definidas em legislacéo
pertinente.

Paragrafo Unico. Quando a granel, os produtos ex-
postos ao consumidor deverdo ser acompanhados de folhe-
tos ou cartazes de forma bem visivel, contendo as mesmas
informacées previstas no rétulo.

Art. 15. Seréo cobradas pelo Executivo Municipal,
taxas para a realizacéio dos servicos de registro e inspecoes
realizadas pelo Servico de Inspecdo Municipal, observando
os seguintes requisitos:

I - Natureza do Servico;
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Il - Complexidade Técnica das Atividades desenvol-
vidas pelo estabelecimento;

11l - Quantidade ou volume de produtos vistoriados;
IV - Dimenséo do estabelecimento vistoriado;

8§1° As taxas referentes as dimensées do estabeleci-
mento, quando industrial, seréo definidas conforme o Cédi-
go Tributario Municipal.

2° Os estabelecimentos dedicados & producéo ar-
tesanal ficam isentos das taxas definidas por esta Lei.

§3° Os indigenas e suas comunidades ficam isentos
das taxas definidas por esta Lei.

Art. 16. Os valores das taxas cobradas pelo Servi-
co de Inspecéio Municipal s@o os constantes no Anexo Unico
desta Lei.

8§1° As taxas seréo recolhidas através de Documento
de Arrecadacéo Municipal.

§2° Os valores das taxas seréo corrigidos anual-
mente pelo IPCA.

Art. 17. As matérias-primas, os animais, os produ-
tos, subprodutos e derivados, de origem animal ou vegetal
e os insumos deverédo seguir padrées de sanidade definidos
pelo Ministério da Saiude e Ministério da Agricultura, Pecu-
aria e Abastecimento, conforme legislacéo pertinente.

Art. 18. Os servidores do S.I.M., da Secretaria Muni-
cipal de Agricultura e Assuntos Indigenas quando em ser-
vico de fiscalizacdo ou de inspecéo industrial e sanitéria,
tém livre entrada, em qualquer dia ou hora, em qualquer
estabelecimento que produza, cultive, manipule, armaze-
ne ou transacione por qualquer forma, produtos de origem
animal ou vegetal.

Art. 19. E facultado aos servidores do S.I.M a inspe-
cdao e/ou fiscalizacao utilizando meios audiovisuais que po-
deréo ser anexados ao relatério de inspecéao e/ou fiscaliza-
cao (filmadoras, gravadores, camera fotografica, aparelhos
celulares para fins de registro, etc.)

Art. 20. As infracées a presente Lei serdéo punidas
administrativamente e, quando for o caso, mediante res-
ponsabilidade criminal.

Pardagrafo Unico. Incluem-se entre as infragées pre-
vistas nesta Lei, atos que procurem embaracar a acdao dos
servidores do S.I.M. ou de outros érgdos no exercicio de suas
funcoes, visando impedir, dificultar ou burlar os trabalhos de
fiscalizacao: desacato, suborno, ou simples tentativa; infor-
macoes inexatas sobre dados estatisticos referentes a quan-
tidade, qualidade e procedéncia dos produtos e, de modo
geral, qualquer sonegacéo que seja feita sobre assunto que
direta ou indiretamente interesse & Inspecéo Industrial e
Higiénico Sanitaria de Produtos de Origem Animal.

Art. 21. Os autos de infracdo e penalidades serdo
lavrados pela autoridade competente e a graduacao das
penalidades e penalidades correspondentes serdao aplica-
das pelo Secretdario de Agricultura e Assuntos Indigenas.

Art. 22, Para efeito de apreenséo ou condenacéo,
além dos casos especificos previstos nesta Lei, consideram-
-se improéprios para o consumo, no todo ou em parte, os
produtos de Origem Animal e vegetal:

I - que se apresentem danificados por umidade ou
fermentacgéo, rancosos, mofados ou bolorentos, de caracte-
res fisicos ou organolépticos anormais, contendo quaisquer
sujidades ou que demonstrem pouco cuidado na manipula-
cdo, elaboracdo, preparo, conservacdo ou condicionamen-
to;

q Il - que forem adulterados, fraudados ou falsifica-
os;

Il - que contiverem substéncias téxicas ou nocivas a
saude;
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IV - que forem prejudiciais ou imprestaveis a ali-
mentacéo por qualquer motivo;

V - que néo estiverem de acordo com o previsto na
presente Lei.

Paragrafo Unico. Nos casos do presente artigo, in-
dependentemente de quaisquer outras penalidades que
couberem tais como multas, suspensao da Inspecéio Munici-
pal ou cassacéo de registro, sera adotado o seguinte crité-
rio:

I - nos casos de apreenséo, apés reinspecéio com-
pleta serd autorizado o aproveitamento condicional que
couber para alimentacéio humana, apés o rebeneficiamento
determinado pela Inspec¢éio Municipal;

Il - nos casos de condenacéio, permite-se sempre o
aproveitamento das matérias primas e produtos para fins
ndo comestiveis ou alimentacéio de animais, em ambos os
casos mediante assisténcia da Inspec¢éo Municipal.

Art. 23. As penalidades a que se refere a presen-
te Lei seréo aplicadas sem prejuizo de outras que, por Lei,
possam ser impostas pelas autoridades competentes.

Art. 24. Toda inadimpléncia originaria do processo
administrativo nao quitada serd condicionante ou agravan-
te para o registro do estabelecimento junto ao S.I.M.

Art. 25. As multas a que se refere a presente Lei
serdo dobradas na reincidéncia, e, em caso algum, isentam
o infrator da invtilizacéo do produto, quando essa medida
couber, nem tampouco de agéao criminal.

Art. 26. Néo pode ser aplicada multa, sem que pre-
viamente seja lavrado o auto de infragao, detalhando a fal-
ta cometida, o artigo infringido, a natureza do estabeleci-
mento com a respectiva localizacéio e a firma responsavel.

Art. 27. O auto de infracdo deve ser assinado pelo
fiscal que constatar infracdo, pelo proprietéario do estabe-
lecimento ou representante da firma ou por duas testemu-
nhas.

Paragrafo Gnico. Sempre que o infrator ou as teste-
munhas se neguem a assinar o auto, sera feita declaracéo
a respeito no préprio auto, remetendo-se uma das vias do
auto de infracéo ao proprietdrio da firma responsavel pelo
estabelecimento.

Art. 28. A autoridade que lavrar o auto de infracéo
deve extrai-lo em 04(quatro) vias, das quais:

I - a primeira serd entregue ao infrator,
Il - a segunda remetida ao Diretor do S.I.M.

Il - a terceira para fazer parte do processo admi-
nistrativo,

IV - a quarta constituird o arquivo do S.I.M.

Art. 29. O auto de multa serd lavrado, assinado pelo
por Médico Veterindrio do S.I.M. e contera os elementos que
deram lugar a infragéo.

Art. 30. Nos casos em que fique evidenciado néo
haver ou néao ter havido dolo ou mé-fé, e tratando-se de
primeira infragéio, o Secretdario de Agricultura e Assuntos In-
digenas, podera deixar de aplicar a multa.

Art. 31. O infrator uma vez multado teré 30 (trinta)
dias para efetuar o pagamento da multa e exibir ao S.I.M. o
competente comprovante de recolhimento & repartic¢éo ar-
recadadora municipal ou apresentar defesa por escrito cujo
texto fara parte do processo administrativo.

Paragrafo Unico. O prazo de 30 (trinta) dias a que
se refere presente artigo é contado a partir da notificacéo
do auto de infracéo.

Art. 32. Sao infracdées de natureza sanitéria, entre
outras:

I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos de
producéio, embalagem e manipulacéo de produtos de ori-
gem animal sem licenca dos érgéos sanitarios competentes
ou contrariando as normas legais vigentes:

Penalidade - adverténcia, interdicéio, apreensédo,
inutilizacéio, cancelamento de licenca e/ou multa;

Il - construir ou fazer funcionar estabelecimentos de
producéio, embalagem e manipulacéo de produtos de ori-
gem animal sem a presenca de responsavel técnico legal-
mente habilitado:

Penalidade - adverténcia, cancelamento de licenca,
interdic@o e/ou multa;

Il - transgredir quaisquer normas legais e regu-
lamentares e/ou adotar procedimentos na drea de sanea-
mento ambiental que possam colocar em risco a saude hu-
mana:

Penalidade - adverténcia, interdigéio, intervencéao
e/ou mulia;

IV - manter condicéio de trabalho que ofereca risco
a satvde do trabalhador:

Penalidade - adverténcia, interdic¢ao parcial ou total
de equipamento, maquina, setor, local ou estabelecimento
e/ou mulia;

V - obstar, retardar ou dificultar a agéo fiscalizado-
ra da autoridade sanitdria competente, no exercicio de suas
funcoes:

Penalidade - adverténcia e/ou multa;

VI - omitir informacées referentes a riscos conheci-
dos a saiude ou ao meio ambiente:

Penalidade - adverténcia e/ou multa;

VIl - fabricar, operar, comercializar maquinas ou
equipamentos que oferecam risco @ saude do trabalhador
ou ao meio ambiente:

Penalidade - interdicéo parcial ou total do equipa-
mento, mdaquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa;

VIII - extrair, produzir, fabricar, transformar, prepa-
rar, manipular, purificar, fracionar, embalar ou reembalar,
importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, com-
prar, vender, ceder ou usar produtos de origem animal sem
os padrées de identidade, qualidade e seguranca:

Penalidade - adverténcia, apreenséo e inutilizacéao,
interdic@o, cancelamento de licenca e/ou multa;

IX - expor a venda ou entregar ao consumo e uso
produtos de origem animal o que néo contenham prazo de
validade, data de fabricacéio ou prazo de validade expira-
do, ou colocar-lhes novas datas de fabricacéo e validade
posterior ao prazo expirado:

Penalidade - interdicdo, apreenséo, inutilizacao,
cancelamento da licenca e/ou multa;

Paragrafo Unico. No caso de colocagéio de novas da-
tas de fabricacéo e validade posterior ao

X - rotular produtos de interesse a saude contra-
riando as normas legais e regulamentares:

Penalidade - apreenséao, inutilizacao, cancelamento
da licenca e/ou multa;

XI - fazer propaganda enganosa de produto ou ser-
vico contrariando a legislacéo sanitaria em vigor;

Penalidade - adverténcia e/ou multa;

XIl - alterar o processo de fabricacéo dos produtos
sujeitos a controle sanitdrio, modificar seus componentes,
nome e demais elementos sem a necessaria autorizacéo do
oérgdo sanitario competente:
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Penalidade - interdicdo, apreensédo, inutilizacéo,
cancelamento da licenca e/ou multa;

XII - deixar de, em caso de suspeita ou verificada
a presenca de pragas durante a inspecdo de organismos,
produtos e materiais, de interditd-los imediatamente e de-
positéa-los local adequado.

Penalidade - suspenséo da comercializacdo de
produto, subproduto ou residuo de valor econémico, mul-
ta, apreensdo ou condenacéio de matéria-prima e produto;
cancelamento da licenca.

XIV - descumprir atos emanados das autoridades
sanitérias visando & aplicacdo da legislacéio pertinente a
promocéio, prevencéo e protecéio a saude:

Penalidade - adverténcia, interdi¢céio, apreensédo,
inutilizacéo, suspenséo de venda ou fabricacéo, cancela-
mento de licenca, proibicéio de propaganda e/ou multa.

Art. 33. Toda e qualquer producéo, elaboracéo, in-
dustrializacdo e transporte de produtos de origem animal e
vegetal, sem registro prévio em érgdos federais, estaduais
e municipais, serdo considerados clandestinos, sujeitando-
-se a apreenséio e seus responsdveis as penas da lei.

Art. 34. A aplicacéio de penalidades referidas neste
Cédigo nao isenta o infrator das demais penalidades que
lhe forem aplicéveis pelos mesmos motivos e prevista na le-
gislacdo federal ou estadual, nem da obrigacéo de reparar
os danos resultantes da infragéo.

Art. 35. Sem prejuizos das sancoes de natureza civil
ou penal, cabiveis, as infracées sanitdrias seréo punidas,
alternativas ou cumulativamente, com as penalidades de:

I - adverténcia;

Il - multa;

Il - apreenséao de produtos;

IV - invtilizacéo de produtos;

V - interdic@o de produto ou do estabelecimento;

VI - suspenséo de vendas e/ou fabricagao de produ-
to;

VII - cancelamento de registro de produto;
VIII - proibicao de propaganda;

IX - cancelamento de autorizacéo para funciona-
mento de empresa;

X - cancelamento do alvara de licenciamento de es-
tabelecimento.

Art. 36. .As infragées sanitdrias classificam-se em:

I - leves: aquelas em que o infrator seja beneficiado
por circunstéincia atenuante;

Il - graves: aquelas em que for verificada uma cir-
cunstdncia agravante;

Il - gravissimas: aquelas em que seja verificada a
existéncia de duas ou mais circunstéincias agravantes.

Art. 37. Para graduacéo e imposicao da penalidade,
a autoridade sanitéaria deveré observar:

I - as circunstancias atenuantes e agravantes;

Il - a gravidade do fato, tendo em vista as suas con-
sequéncias para a satde publica; e

Il - os antecedentes do infrator quanto ao cumpri-
mento das normas sanitdrias;

IV - o nivel intelectual e social do infrator.

Paragrafo Unico. Sem prejuizo do disposto neste ar-
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tigo e da aplicacéio da penalidade de multa, a autoridade
sanitaria competente devera levar em consideracéo a capa-
cidade econémica do infrator.

Art. 38. Sao circunsténcias atenuantes:

I - a acao do infrator nao ter sido fundamental para
a consecugdo do evento;

Il - o infrator, por esponténea vontade e imediata-
mente, procurar reparar ou minorar as consequéncias do
ato lesivo a saude publica que lhe for imputado; e

Il - ser o infrator primdrio.
Art. 39. Sao circunstéincias agravantes ter o infrator:

I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou
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ma fé;

Il - cometido a infracéio para obter vantagem pecu-
nidria decorrente de a¢éio ou omisséo que contrarie o dis-
posto na legislacéo sanitdria;

Il - deixado de tomar providéncias de sua alcada,
tendentes a evitar ou sanar a situacdo que caracterizou a
infracao;

IV - coagido outrem para a execucéio material da
infracéo; e

V - reincidido;

VI - causado dano ambiental, conforme legislacéo
vigente.

Art. 40. Havendo concurso de circunstéancias atenu-
antes e agravantes, a aplicacéio da penalidade devera ser
considerada em razéao das que sejam preponderantes.

Art. 41. Em relacéo a géneros alimenticios adultera-
dos, fraudados ou falsificados, consideram-se infratores:

I - o fabricante, nos casos em que o produto ali-
menticio saia da respectiva fabrica adulterado, fraudado ou
falsificado;

Il - 0 dono do estabelecimento em que forem encon-
trados produtos adulterados, fraudados ou falsificados;

Il - o vendedor de géneros alimenticios, embora de
propriedade alheia, salvo, nesta Gltima hipétese, prova de
qualidade ou do estado da mercadoria;

IV - a pessoa que transportar ou guardar, em arma-
zém ou depésito, mercadorias de outrem ou praticar ato de
intermedidrio entre o produtor e o vendedor, quando oculte
a procedéncia ou o destino da mercadoria;

V - o dono da mercadoria, mesmo que ndo exposta
a venda.

Art. 42. As infracoes sanitdrias seréo apuradas em
processo administrativo préprio, iniciado com a lavratura
do Auto de Infracao, do qual caberé recurso, observados o
rito e os prazos estabelecidos nesta Lei.

Art. 43. Aplica-se o instituto da reincidéncia as in-
fracoes dessa Lei.

Art. 44. Havendo a necessidade de ciéncia por as-
sinatura de termos, Autos, e demais documentos referidos
nessa Lei e ndo sendo alfabetizada ou estando impossibili-
tado de realizar a assinatura, podera ser suprida esta falta
mediante a assinatura de 02 (duas) testemunhas, devida-
mente identificadas, inclusive com endereco e telefone para
contato.

Paragrafo Unico. Se a impossibilidade for decorren-
te de doenca, debilidade ou limitacdio mental, deverda ser
dada a ciéncia para o responsdvel legal pela pessoa juridi-
ca ou procurador/representante da pessoa fisica.

Art. 45. O auto de infragéio e penalidades sera la-
vrado pelo Fiscal e a graduacéo das penalidades corres-
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pondentes serd aplicada pelo Secretdrio de Agricultura e
Assuntos Indigenas.

Art. 46. O Auto de Infracao sera lavrado no érgéao
competente do S.I.M ou no local onde for verificada a infra-
¢@o, em 3 (trés) vias, e devera conter:

I - 0o nome e domicilio do infrator, bem como os ele-
mentos necessdrios a identificacéo;

Il - local, data e hora do fato onde a infracao for
constatada;

Il - descri¢éio da infragéio e mengéo do dispositivo
legal ou regulamentar que for infringido;

IV - penalidade a que esta sujeito o infrator e o pre-
ceito que autoriza a sua imposicao;

V - ciéncia, pelo autuado ou, na auséncia ou recusa,
de 2 (duas) testemunhas do autuante;

VI - assinatura do autuado, confirmando a avtua-
¢éio e, no caso de auséncia ou recusa, proceder da forma
indicada no inciso anterior;

VIl - prazo de 15 (quinze) dias para a apresentacéio
da defesa.

Art. 47. Na impossibilidade de ser dado conheci-
mento diretamente ao autuado, este deverd ser cientificado
do Auto de Infracéo por meio de carta ou mediante publica-
¢éo no Didario Oficial do Municipio, uma vez, considerando-
-se efetivada a notificagéio 5 (cinco) dias apés a referida pu-
blicacao.

Art. 48. Quando, apesar da lavratura do Auto de In-
fracao, subsistir, ainda, para o infrator, obrigacéo a cumprir,
serd ele intimado a fazé-lo, no prazo de 30 (trinta) dias.

§1° O prazo para cumprimento da obrigacéo sub-
sistente, podera ser reduzido ou aumentado, em casos ex-
cepcionais, por motivo de interesse publico, mediante des-
pacho fundamentado.

§2° O ndo cumprimento da obrigacéo subsistente,
sem motivo justificavel, no prazo fixado, além de sua execu-
¢dio forcada, acarretard, apés deciséo irrecorrivel, a imposi-
cao de multa didria, arbitrada conforme estabelecido neste
Regulamento.

Art. 49. A apuracéo do ilicito em se tratando de pro-
dutos alimenticios, insumos, matéria-prima de origem ani-
mal e vegetal, embalagens, defensivos agricolas e congé-
neres, far-se-& mediante andlise técnica para o que serdo
colhidas ou apreendidas amostra.

§1° A apreensdo de amostras para efeito de andlise
técnica, néo serd acompanhada de interdi¢cdo do produto,
salvo as de produtos alimenticios e/ou nos demais produ-
tos, se houver indicios flagrantes de alteracées do produ-
to, hipétese em que a interdicéio tera cardter preventivo ou
cautelar.

§2° A interdicdo do produto ou do estabelecimento
ou, ainda, de instrumentos ou equipamentos, durara o tem-
po necessdrio para a realizacéio de testes, provas, andlises
ou outras providéncias determinadas pela autoridade sani-
taria competente, ndo podendo aquela medida preventiva
exceder o prazo de 90 (noventa) dias, findo o qual, sem o
implemento daquelas providéncias, considerar-se-a libera-
da a interdicéio somente com liberacéo da autoridade sani-
taria competente;

§3° Sendo aplicada a manutencdo da interdicéo
apoés o prazo de 90 (noventa) dias, a autoridade devera jus-
tificar a sua manutencéo em razées de carater de saude ou
seguranca publica e/ou ambiental.

8§4° A apreensdo ou interdicéio previstas neste arti-
go far-se-ao mediante termos préprios lavrados em 4 (qua-
tro) vias, no minimo, destinando-se a segunda ao autuado,
a primeira ao processo administrativo e as outras aos pro-
cedimentos de andlise e deveréo especificar, além do nome,
endereco e outras qualificacées do responsavel, a natureza,

a quantidade, nome ou marca, tipo e procedéncia do objeto
da apreenséo e/ou interdicdo.

Art. 50. Julgada improcedente a defesa apresenta-
da no prazo fixado, sera imposta multa correspondente &
infracéo, sendo o infrator intimado a paga-la em qualquer
estabelecimento bancario com indicacao da Prefeitura.

8§1° A multa deverda ser paga dentro do prazo de
05(cinco) dias

§2° As multas seréio impostas em grau leve, grave e
gravissima, considerando-se, para graduda-las, & maior ou
menor gravidade da infragéo, circunstéincias atenuantes ou
agravantes e os antecedentes do infrator.

Art. 51. As multas néo pagas nos prazos legais se-
rdo inscritas em divida ativa.

Art. 52. Nas reincidéncias, as multas serdo aplica-
das em dobro.

Art. 53. Os débitos decorrentes de multas néo pagas
nos prazos legais teréio os seus valores monetdrios atuali-
zados com base no IPCA.

Art. 54. Aplicada a multa, néo fica o infrator deso-
brigado do cumprimento da exigéncia que a tiver determi-
nado.

Art. 55. A pena de multa consiste no pagamento das
seguintes quantias:

I - nas infracées leves, de RS 300,00 (trezentos re-
ais) a RS 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);

Il - nas infracées graves, de RS 75.000,00 (setenta e
cinco mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

Il - nas infracées gravissimas, de RS 200.000,00
(duzentos mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhéo e qui-
nhentos mil reais).

Art. 56. A adverténcia deverd ocorrer por escrito,

Art. 57. Apés a lavratura do devido Auto de infracéo
e obedecido o disposto para defesa do infrator;

8§1° Havendo a recusa da ciéncia pelo advertido, de-
verd haver a assinatura de 02 (duas) testemunhas do autu-
ante quanto a entrega do Auto de Imposicao de Penalidade;

8§2° A adverténcia poderd ser aplicada isolada ou
cumulativamente com a sanc¢éo de multa;

Art. 58. A reincidéncia da mesma infracéo exclui a
aplicacéo de adverténcia, assim como a ocorréncia de duas
ou mais infracées de natureza distintas;

Art. 59. A interdicdo podera ser aplicada nos se-
guintes casos e quando:

I - o funcionamento de estabelecimento comercial,
industrial ou prestador de servicos que estiver sendo preju-
dicial a sadde, higiene, seguranca e sossego publicos;

Il - estiverem em funcionamento estabelecimentos
comerciais, industriais e prestadores de servicos e os que
realizam a producéo, que dependem de vistoria prévia e de
licenca de funcionamento;

Il - o funcionamento de aparelhos e dispositivos
nos estabelecimentos comercial, industrial ou prestador de
servicos que perturbar o sossego publico ou for perigoso a
salde e a seguranca publica ou dos empregados;

IV - néo for atendida intimacao do S.I.M referente
ao cumprimento de dispositivos desta Lei.

Art. 60. A interdicéio do produto e/ou do estabele-
cimento vigorara durante o tempo necessdrio a realizagao
dos testes, provas, andlises e outras providéncias determi-
nadas pelo S.I.M.

Pardagrafo Unico. A interdicdo a que se refere o arti-
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go anterior néo poderd ultrapassar o prazo de 72 (setenta
e duas) horas, em se tratando de produtos pereciveis e de
90(noventa) dias para os demais casos, findo esses prazos,
sem o implemento das andlises, o estabelecimento estara
automaticamente liberado.

Art. 61. Quando o resultado da andlise fiscal indicar
que o produto é considerado de risco a saude, sera obriga-
toria sua interdicéio ou do estabelecimento.

Art. 62. O detentor ou responsavel pelo produto,
equipamento e utensilios interditados ficara proibido de
entregd-lo ao consumo ou uso, desvia-lo ou substitui-lo, no
todo ou em parte, até que ocorra a liberacéio da mercadoria
pela autoridade competente, sob pena de responsabiliza-
cao civil ou criminal.

Pardagrafo Gnico. Os locais de interesse & sadde so-
mente poderdao ser desinterditados mediante liberacao da
auvtoridade competente. A desobediéncia por parte ja em-
pr(lasa acarretard pena de responsabilizacéo civil ou crimi-
nal.

Art. 63. Os produtos clandestinos de interesse a
saude, bem como aqueles com prazos de validade vencidos,
deveréao ser interditados pela autoridade sanitéaria, que,
apoés avaliagao técnica, deverda decidir sobre sua destina-
¢do.

Art. 64. Nos casos de condenagéio definitiva, a auto-
ridade sanitdria deverd determinar a apreensdo ou inutili-
zacgdo do produto.

Art. 65. Quando o produto for considerado inade-
quado para uso ou consumo humano, mas passivel de utili-
zagéio para outros fins, a autoridade sanitéria deverd lavrar
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final.

Art. 66. Cabera ao detentor ou responsavel pelo
produto, equipamentos e utensilios de interesse a saude,
condenados, o 6nus do recolhimento, transporte e inutiliza-
¢ao, acompanhado pela autoridade sanitaria até néo mais
ser possivel a utilizacéo.

Art. 67. A penalidade de interdicao devera ser apli-
cada de imediato, sempre que o risco a satde da populacdo
o justificar, e terd trés modalidades:

I - cautelar;
Il - por tempo determinado; e
Il - definitiva

Paragrafo Unico. Devera ser considerado o risco ou
a potencialidade de risco para fixacéio da modalidade.

Art. 68. No caso de género alimenticio suspeito de
alteracéo, adulteracéo, fraude ou falsificacao, deverd ser o
mesmo interditado para exame bromatolégico.

Art. 69. Da interdicéo devera ser lavrado termo pela
autoridade sanitaria competente, especificando a natureza,
quantidade, procedéncia e nome do produto, estabeleci-
mento onde se acha, nome do dono ou detentor, dia e hora
de interdicéo, bem como a declaracéio da responsabilidade
do dono ou detentor por qualquer falta que venha a ser
verificada no lote do produto interditado.

Art. 70. O infrator podera oferecer defesa do Auto
de Infracdo, no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua
ciéncia, a qual sera dirigida ao Secretario da SMAI, para
imposicdo das penalidades de que trata a autuacéo.

Art. 71. A autoridade competente, antes do julga-
mento do processo, ouvird, quando for o caso, o autuante,
que terd o prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar a res-
peito.

§1° A autoridade referida no caput deste artigo po-
derd, quando julgar necessario, designar comisséo formada
por, no minimo, 03 (trés) técnicos habilitados, para asses-
sora-la na instrugéio do processo, assim como requerer as
diligéncias que entender necessdrias ao esclarecimento do
auto e/ou fatos.
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8§2° Havendo a constitui¢cdo da comissao, é vedado
que os seus técnicos fagam parte da andlise de eventual re-
curso interposto pelo autuado recorrente.

Art. 72. Serd assegurado ao infrator o direito de
ampla defesa, podendo ser representado no processo por
procurador devidamente habilitado.

Art. 73. Nos casos em que a infracdo exigir a acéo
pronta da autoridade sanitdria para protecdo da saiude pu-
blica, as penalidades de apreenséo, de interdicdo e de inu-
tilizacao poderéo ser aplicada de imediato, sem prejuizo de
outras eventualmente cabiveis, lavrando-se os respectivos
termos que deverdo ser anexados ao Auto de Infragéo.

Art. 74. Transcorrido o prazo legal sem que tenha
defesa, a autoridade competente tomard as seguintes pro-
vidéncias:

I - fara publicar as penalidades aplicadas aos in-
fratores da legislacéio sanitaria municipal, determinando a
execugao das mesmas;

Il - comunicard a aplicagéo das penalidades ou me-
didas cautelares a outros érgéos da esfera municipal, esta-
dual ou federal para adogéo de providéncias de sua alcada,
na forma da legislacéo sanitéria.

Paragrafo Unico. A inutilizagao de produtos, interdi-
¢éio definitiva ou cancelamento da iicengu do servico ou do
estabelecimento somente ocorrerdo apés a publicacdao, no
Didrio Oficial do Municipio de deciséo irrecorrivel.

Art. 75. Quando a penalidade aplicada for @ impo-
sicio de multa, devera o infrator ser notificado para reco-
lhé-la, no prazo de 30 (trinta) dias.

Pardagrafo Unico. Havendo interposicéio de recurso,
o processo, apoés decisdo denegatéria definitiva, sera res-
tituido & autoridade competente, a fim de ser efetuada a
notificacdo de que trata o caput deste artigo.

Art. 76. O infrator poderd, no prazo de 15 (quinze)
dias a contar da ciéncia da deciséo que lhe impés a pena-
lidade, recorrer dessa decisdo mediante requerimento diri-
gido ao Secretdario da SMAI, que nédo revendo o posiciona-
mento original, encaminhard, devidamente instruido, para
decis@o, ao é6rgéao colegiado com competéncia para julga-
mento.

Art. 77. Os recursos sé terao efeito suspensivo nos
casos de imposicéo de multa, podendo a autoridade compe-
tente, mediante justificativa e presentes razées de interes-
se publico atribuir eficdcia suspensiva aos demais recursos,
desde que requerido.

Art. 78. Na hipétese de condenacao definitiva do
produto em razéao de laudo laboratorial confirmado em pe-
ricia de contraprova ou nos casos de fraude, falsificacdo ou
adulteragéo, o recurso serd recebido to somente no efeito
devolutivo.

Art. 79. Nao seréo conhecidos os recursos interpos-
tos fora do prazo estabelecido nesta Lei Regulamento.

Art. 80. Uma vez esgotado o prazo para recurso sem
manifestacéo do infrator ou apreciado recurso interposto, a
autoridade competente proferira a deciséo final, dando por
concluso o processo administrativo.

Art. 81 A autoridade competente para julgamento
em 19 insténcia é o Secretario da SMAI, e o julgamento em
Segunda instéincia serd feito pelo Orgéao Colegiado Compe-
tente, que deverd ser composto, por dois técnicos da area
veterindria, ou dreas afins e um advogado e/ou assessor
juridico.

Art. 82. Os Autos de Infragéio poderéio ser aditados,
para efeito de sanar incorrecées ou omissées, reabrindo-se
o prazo para defesa, aplicando-se ao aditamento os mes-
mos procedimentos do auto original.

Art. 83. Se, durante o processo administrativo, vier a
ocorrer fato constitutivo, modificativo ou extintivo de direito,
que influa no julgamento do Auto de Infracéo, a autoridade
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sanitéria competente deverd tomd-lo em consideracéo, de
oficio ou a requerimento da parte, assegurado a esta o di-
reito de fazer a juntada de novas provas documentais, até a
deciséo final.

Art. 84. Os prazos estabelecidos nesta Lei séo conta-
dos em dias corridos, excluindo-se o dia do inicio e incluin-
do-se do vencimento, e sé se iniciam e vencem em dia de
expediente normal da Prefeitura de Boa Vista.

Art. 85. Na hipétese do julgamento definitivo en-
volver andlise condenatéria de alimentos provenientes de
outros municipios do Estado de Roraima ou de outras uni-
dades federativas da Unido, o S.I.M comunicara o fato aos
orgdos competentes das respectivas unidades federativas
e da Unido, quando for o caso, para as medidas de ordem
regional e/ou nacional, na forma da legislagéo sanitaria.

Art. 86. As infracoes sanitdrias prescrevem em 5
(cinco) anos, salvo se houver processo administrativo pen-
dente de deciséo.

Art. 87. As empresas ou estabelecimentos jé insta-
lados teréo o prazo de 12 (doze) meses para se adequarem
as disposicoes desta Lei.

Art. 88. Os casos omissos serdo resolvidos através
de Decreto do Poder Executivo.

Art. 89. Esta Lei entra em vigor na data da sua pu-
blicacao, revogando-se as disposicoes em contrdrio.

Boa Vista, 17 de dezembro de 2019.

Teresa Surita
Prefeita de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DA PREFEITA

ANEXO UNICO
TABELA DE PRECOS DOS SERVICOS SIM BOA VISTA-RR

REGISTRO DO S.ILM
03 ALTERACAO DO REGISTRO DO S.I.M 1 50
04 REGISTRO DE ROTULO DO PRODUTO OU 1 20
EMBALAGEM
05 | COLETA DE MATERIAL PARA ANALISE FiSICO, 1 50
QUIMICA E OU MICROBIOLOGICA
06 VISTORIA DE ALTERACAO, AMPLIACAO E 1 70
RECONSTRUCAO DO ESTABELECIMENTO
07 ALTERAGAO CADASTRAL 1 35

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DA PREFEITA

LEI N° 2.065, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019.
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

DISPOE SOBRE ALTERACAO DE PROGRAMA E
ACAO NO PPA 2018-2021.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE BOA VISTA, faco sa-
ber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a se-
guinte

LEI:

Art. 1° Fica alterada a Lei n°® 1.840, de 05 de janeiro
de 2018 - PPA 2018-2021, na forma dos anexos que inte-
gram a presente Lei.

Art. 2° A incluséo da Acéio na Lei Orcamentaria Anu-
al de 2019 decorre de recursos de operacéio de crédito e
esta de acordo com as disposicoes da Lei n°. 4.320/64 e da
Lei Complementar n°. 101/00.

Art. 3° Fica a Secretaria Municipal de Economia, Pla-
nejamento e Financas - SEPF autorizada a adotar as provi-
déncias necessdrias acerca das atualizacées orcamentdrias
e procedimentos financeiros e contdbeis pertinentes.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cacdo.

. VALOR Art. 5° Revogam-se as disposi¢coes em contrdrio.
ITEM SERVICOS QUANT., EM
UFM Boa Vista, 17 de dezembro de 2019.
01 VISTORIAS E REGISTRO DO ESTABELECIMENTO 1 170 .
NOSIM Teresa Surita
. Prefeita de Boa Vista
02 VISTORIA PARA RENOVACAO ANUAL DO 1 70
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
GABINETE DA PREFEITA
o= PREFEITURA MUNICIPAL DE BOAVISTA ﬁ?)
ALTERAGAO DE PROGRAMA NO PPA 2018 — 2021 DO MUNICIPIO DE BOAVISTA PREFEITURA
Sk BOA VISTA
MACROOBJETIVO 03. DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL COMO FATOR DE GERAGAO DE EMPREGO, RENDA E PROMOGAO SOCIAL.
CAMPO A DESCRIGAOQ CcODIGO
ORGAQ RESPONSAVEL SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE 13
UNIDADE OR@AMENTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVICOS PUBLICOS E MEIO AMBIENTE 01
CAMPO B ATRIBUTOS DO PROGRAMA
PROGRAMA Boa Vista Sustentavel cODIGO r 0005
OBJETIVO Fomentar programas baseados no Desenvolvimento Sustentavel, visando tornar Boa Vista uma cidade apropriada para receber recursos

internacionais de apoio ao desenvelvimento Social, Econdmico e Ambiental.

JUSTIFICATIVA

ambiental de paises da America do Norte e Europa.

O municipio esta situado na regiao Amazodnica, possui grande influéncia das fronteiras com paises menos desenvelvidos que o Brasil e
demanda de investimento para a construgdo de um sistema econémico menos dependente dos governos,alinhado a preservacao
ambiental e cultural. Asoma destes fatores torna o municipio um grande candidato para investimento de fundos de compensagao social e
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